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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO. PRISÃO PREVENTIVA. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. GRAVIDADE DA AÇÃO. NECESSIDADE DE 
RESGUARDAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. AGRAVANTE 
NÃO FOI LOCALIZADO AO SER CITADO, PERMANECENDO EM 
LOCAL INCERTO E NÃO SABIDO POR DOIS 
ANOS. NECESSIDADE DE ASSEGURAR A SEGURANÇA E A 
TRANQUILIDADE DA VÍTIMA, A FIM DE VIABILIZAR SEU 
COMPARECIMENTO EM JUÍZO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
INDEVIDA A APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS DA PRISÃO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
3. No caso,  a segregação cautelar foi indeferida pelo Juízo processante 
e mantida pelo Tribunal estadual em razão da gravidade da conduta 
imputada ao paciente, que teria praticado atos libidinosos com sua 
enteada, à época com 13 anos, consistentes em penetrar o pênis em sua 
vagina, passar as mãos sem suas nádegas e seios, pegar suas mãos para 
masturbá-lo e ainda praticar sexo oral na vítima. Precedentes.
4. Foi destacado, ainda, a necessidade de resguardar a aplicação da lei 
penal, uma vez que, após o recebimento da denúncia, o paciente não foi 
localizado ao ser citado, permanecendo em local incerto e não sabido 
por dois anos, até a data da prisão preventiva. Precedentes.
5. Foi pontuado, também, a necessidade de assegurar a segurança e a 

Documento eletrônico VDA40368044 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 27/02/2024 10:01:05
Código de Controle do Documento: 5fc548a9-da64-48ca-8f04-d5e6561f2cbb



tranquilidade da vítima, a fim de viabilizar seu comparecimento em 
juízo. Precedentes.
6. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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tranquilidade da vítima, a fim de viabilizar seu comparecimento em 
juízo. Precedentes.
6. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de F. DE A. F. DA S. contra 

decisão monocrática, por mim proferida, onde não conheci do habeas corpus, mantendo a 

prisão preventiva (e-STJ fls. 470/477).

Consta dos autos que o agravante teve contra si um mandado de prisão 

expedido em 2021, pela suposta prática do crime de estupro de vulnerável, que veio a ser 

cumprido em 20/7/2023.

Inconformado, o agravante reitera a ausência de fundamentos para a prisão 

preventiva, argumentando que não tinha conhecimento do mandado de prisão contra si e 

que, logo após terminar um relacionamento no Rio de Janeiro no final de 2018, mudou-se 

para a Paraíba e, no início de 2019, já iniciou um novo trabalho na Prefeitura de Campina 

Grande, onde se encontrava empregado até a data de sua prisão preventiva. Informa, 

ainda, ter votado nas últimas eleições em 2020 e 2022, não existindo, dessa forma, provas 

de que se encontrava foragido.

Alega que em razão da sua situação, o agravante teria tentado suicídio dentro 

do estabelecimento prisional, em duas oportunidades, a primeira em 24/7/2023 e a 

segunda em 25/7/2023, sendo que foi recomendada sua transferência para a Penitenciária 

de Psiquiatria Forense na Capital do Estado, que veio a ser cumprido em 27/7/2023.

Aduz, que "O Eminente Relator, toma por base única e exclusivamente o 

depoimento da vítima, que não foi submetido ao crivo judicial, se baseando apenas em 

elementos informativos colhidos na fase de inquérito policial, portanto não podendo ser 

tomados única e exclusivamente como absolutos " (e-STJ fl. 486).

Por fim, argumenta que durante o período compreendido entre o recebimento 

da  denúncia, até a data da prisão preventiva, não existe qualquer prova de que tenha 

havido qualquer tipo de violação à vítima ou testemunhas, por isso não se sustentando o 

argumento de que a vítima pode ser prejudicada com sua liberdade.
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Assim, pede a reconsideração da decisão anterior ou que recurso seja levado a 

julgamento para Quinta Turma, bem ainda seja conhecido e processado para conceder a 

ordem, de ofício, para revogar a prisão preventiva do agravante, com a aplicação de 

medidas cautelares previstas no artigo 319 do CPP.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

Subsistem inabaláveis esses fundamentos, os quais são suficientes para manter 

a decisão agravada.

Com efeito, o habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 

recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, 

com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede 

a ordem de ofício.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 

suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 

do Código de Processo Penal.

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada 

em lastro probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e 

revele a imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a 

gravidade do crime.

Destaco os seguintes precedentes do Supremo Tribunal Federal e desta Corte 

que traduzem bem essa compreensão: STF, AgRg no HC n. 128.615, Relator Ministro 

CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 18/8/2015, publicado em 

30/9/2015; STF, HC n. 126.815, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Relator p/ 

acórdão Ministro EDSON FACHIN, Primeira Turma, julgado em 4/8/2015, publicado em 
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28/8/2015; STJ, HC n. 321.201/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 

julgado em 6/8/2015, DJe 25/8/2015; e STJ, HC n. 296.543/SP, Relator Ministro 

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 2/10/2014, DJe 13/10/2014.

Ao indeferir o pedido de revogação da prisão preventiva, assim se manifestou 

o juízo de primeiro grau (e-STJ fls. 98/99 - grifei):

[...]
Ademais, o pedido de revogação da prisão preventiva não merece acolhida, 
uma vez que a decisão exarada às fls. 77/79,, que decretou a prisão 
preventiva do acusado está fundamentada de forma suficiente e adequada, 
pautada nos requisitos constantes do artigo 312 do CPP, considerando os 
indícios de existência de crime e a autoria delitiva, bem como não ter sido 
encontrado o acusado desde à época das investigações.
 
Assim, verifica-se que os motivos que ensejaram a decretação da prisão 
cautelar do acusado encontram-se hígidos, o que recomenda, por ora, a 
manutenção da medida excepcional, a fim de garantir a ordem pública e a 
assegurar a aplicação da lei penal.
 
Cabe registrar-se que, além de o delito de estupro de vulnerável imputado ao 
acusado encontrar- se elencado no rol taxativo dos crimes hediondos (art. 1º, 
inc. VI, da Lei nº 8.072/1990), o mesmo apresenta pena máxima de reclusão 
cominada, em abstrato, superior a 04 (quatro) anos, o que autoriza a 
decretação e mantença da custódia cautelar, conforme preceitua o artigo 313, 
I do Código de Processo Penal, com a redação dada pela Lei nº 12.403/2011.
Nota-se que estão presentes os requisitos genéricos consubstanciados no 
binômio necessidade-adequação, estabelecidos nos incisos I e II do artigo 
282 do C.P.P., assim como alguns dos específicos elencados pelo artigo 312, 
do mesmo diploma legal (qual seja, garantia da ordem pública, conveniência 
da instrução criminal e em especial o asseguramento de possível aplicação da 
lei penal).
Ora, reputam-se presentes, na hipótese dos autos, o fumus comissi delicti e o 
periculum libertatis, sendo certo que, a mantença da custódia preventiva se 
faz necessária no caso concreto, eis que observados os termos da legislação 
vigente, evidenciando-se a imprescindibilidade da medida constritiva.
A gravidade concreta do fato se revela patente, haja vista que a vítima 
durante anos permaneceu sob o jugo do acusado em local que deveria lhe 
conferir proteção.
O modus operandi da conduta confere idoneidade à segregação cautelar para 
garantia da ordem pública.
 
[...]
 
Registre-se que a segregação do acusado se revela necessária para garantir 
a aplicação da lei penal, haja vista que a vítima e as testemunhas ainda não 
foram ouvidas em Juízo.
Impõe-se resguardar a segurança e a tranquilidade da Vítima a fim de 
viabilizar seu comparecimento em juízo para dar sua livre e oportuna 
colaboração com o sistema de justiça, providência que guarda ressonância 
visceral na "Declaração dos Princípios Básicos de Justiça Relativos às 
Vítimas da Criminalidade e de Abuso de Poder" (Resolução ONU 40/34), 
prestigiada pela Resolução CNJ 253/18.
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O Tribunal estadual reafirmou a necessidade da medida e denegou a ordem (e- 

STJ fl. 72):

[...]
O fumus comissi delicti e o periculum libertatis, que motivam prisão cautelar, 
estão ancorados nas circunstâncias do caso concreto.
Na hipótese, verifica-se que a denúncia foi recebida em 13/07/2021, todavia, 
não houve êxito na citação do paciente (ind. 91/94), sendo decretada a 
custódia cautelar para assegurar a aplicação da lei penal, e, posteriormente, 
suspenso o curso do processo e do prazo prescricional, nos termos do art. 366 
do CPP, em 15/03/2023 (ind. 132).
Registre-se que o decreto de prisão expedido contra o paciente somente foi 
cumprido no Estado da Paraíba, na data de 27/07/2023 (ind. 178).
 

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como 

aduz a inicial.

Ora, é da jurisprudência pátria a impossibilidade de se recolher alguém ao 

cárcere se inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 

legislação processual penal.

No ordenamento jurídico vigente, a liberdade é a regra. A prisão antes do 

trânsito em julgado, cabível excepcionalmente e apenas quando concretamente 

comprovada a existência do periculum libertatis, deve vir sempre baseada em 

fundamentação concreta, não em meras conjecturas. Note-se ainda que a prisão 

preventiva se trata propriamente de uma prisão provisória; dela se exige venha sempre 

fundamentada, uma vez que ninguém será preso senão por ordem escrita e fundamentada 

de autoridade judiciária competente (Constituição da República, art. 5º, inciso LXI), 

mormente porque a fundamentação das decisões do Poder Judiciário é condição absoluta 

de sua validade (CRFB, art. 93, inciso IX).

No caso, como se viu das transcrições, a segregação cautelar foi indeferida 

pelo Juízo processante e mantida pelo Tribunal estadual em razão da gravidade da 

conduta imputada ao paciente, que teria praticado atos libidinosos com sua enteada, à 

época com 13 anos, consistentes em penetrar o pênis em sua vagina, passar as mãos sem 

suas nádegas e seios, pegar suas mãos para masturbá-lo e ainda praticar sexo oral na 

vítima.

De fato, a gravidade concreta do crime como fundamento para a decretação ou 

manutenção da prisão preventiva deve ser aferida, como no caso, a partir de dados 

colhidos da conduta delituosa praticada pelo agente, que revelem uma periculosidade 
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acentuada a ensejar uma atuação do Estado cerceando sua liberdade para garantia da 

ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

A propósito, “se as circunstâncias concretas da prática do crime indicam, pelo 

modus operandi, a periculosidade do agente ou o risco de reiteração delitiva, está 

justificada a decretação ou a manutenção da prisão cautelar para resguardar a ordem 

pública, desde que igualmente presentes boas provas da materialidade e da autoria” (HC 

n. 126.756/SP, Relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 

23/6/2015, publicado em 16/9/2015).

Ou seja, "se a conduta do agente – seja pela gravidade concreta da ação, seja 

pelo próprio modo de execução do crime – revelar inequívoca periculosidade, imperiosa a 

manutenção da prisão para a garantia da ordem pública, sendo despiciendo qualquer outro 

elemento ou fator externo àquela atividade" (HC n. 296.381/SP, Relator Ministro 

MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 4/9/2014).

Foi destacado, ainda, a necessidade de resguardar a aplicação da lei penal, uma 

vez que, após o recebimento da denúncia, o paciente não foi localizado ao ser citado, 

permanecendo em local incerto e não sabido por dois anos, até a data da prisão 

preventiva.

Com efeito, A fuga do acusado do distrito da culpa é fundamento hábil a 

justificar a constrição cautelar com o escopo de garantir a aplicação da lei penal. 

Precedentes. (HC n. 127188 AgR, Relatora Ministra. ROSA WEBER, Primeira Turma, 

julgado em 19/5/2015, publicado em 10/6/2015).

Ademais, ao acusado que comete delitos, o Estado deve propiciar meios para o 

processo alcançar um resultado útil. Assim, determinadas condutas, como a não 

localização, ausência do distrito da culpa e a fuga (mesmo após o fato), podem 

demonstrar o intento do agente de frustrar o direito do Estado de punir, justificando, 

assim, a custódia.

Isso porque “nos termos da jurisprudência desta Quinta Turma, a evasão do 

distrito da culpa, comprovadamente demonstrada nos autos e reconhecida pelas instâncias 

ordinárias, constitui motivação suficiente a justificar a preservação da segregação cautelar 

para garantir a aplicação da lei penal” (AgRg no RHC n. 117.337/CE, Relator Ministro 

JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 21/11/2019, DJe 28/11/2019).

Não é outra a conclusão da Suprema Corte, que entende que “a fuga do 
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acusado do distrito da culpa é fundamento hábil a justificar a constrição cautelar com o 

escopo de garantir a aplicação da lei penal. Precedentes” (AgRg no HC n. 127.188/SP, 

Relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 19/5/2015, DJe 

10/6/2015).

Noutro ponto, destacou-se a necessidade de assegurar a segurança e a 

tranquilidade da vítima, a fim de viabilizar seu comparecimento em juízo.

De fato, em hipótese na qual as circunstâncias narradas nos autos demonstram 

que a custódia é imprescindível para garantir a preservação da integridade física da vítima 

ou de testemunhas, admite-se a decretação da prisão preventiva.

Consigne-se: “a orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal é no 

sentido de que a gravidade em concreto do crime, a periculosidade do agente e a 

necessidade de preservar a integridade física da vítima constituem fundamentação idônea 

para a decretação da custódia preventiva (HC n. 137.234, Relator Ministro TEORI 

ZAVASCKI; HC n. 136.298, Relator Ministro RICARDO LEWANDOWSKI; HC n.

136.935-AgR, Relator Ministro DIAS TOFFOLI).” (AgRg no RHC n. 172.301/SP, 

Relator Ministro ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 4/10/2019, DJe 

24/10/2019).

Ou seja, “indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 

quando a segregação encontra-se justificada e mostra-se imprescindível para acautelar o 

meio social, evidenciando que providências menos gravosas não seriam suficientes para 

preservar a ordem pública e garantir a segurança e integridade física das vítimas” (HC n.

354.860/PR, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 9/8/2016, DJe 

23/08/2016).

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 

consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 

concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 

cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no 

seguinte sentido: “[...]. Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta 

dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei n.

12.403/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...]” (HC n.1 

23.172/MG, Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 
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3/2/2015, DJe 19/2/2015).

Em harmonia, esta Corte entende que é “indevida a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se 

necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais 

brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública” (RHC n. 120.305/MG, 

Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 

19/12/2019).

Ante o exposto, conheço do agravo regimental, mas lhe nego provimento.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 870.919 / RJ
Número Registro: 2023/0421904-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00714656420238190000 00936393520218190001 714656420238190000 936393520218190001 947010202018

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GENIVAL RAY DE OLIVEIRA ARAUJO
ADVOGADOS : MARIA ZENILDA DUARTE - PB021392

GENIVAL RAY DE OLIVEIRA ARAÚJO - PB029491
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : F DE A F DA S (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : F DE A F DA S (PRESO)
ADVOGADOS : MARIA ZENILDA DUARTE - PB021392

GENIVAL RAY DE OLIVEIRA ARAÚJO - PB029491
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Não participou do julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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